PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Declaração de Rectificação Nº 4/2000 de 17 de Fevereiro
A Portaria nº. 3/2000, de 13 de Janeiro, que estabelece o regime de ajudas às medidas agro-ambientais, publicada no Jornal Oficial, I série, n.º 2, de 13 de Janeiro de 2000, contém algumas incorrecções que se rectificam.

Assim, é republicada na íntegra a referida portaria já devidamente rectificada:

“ Portaria n.º 3/2000,

de 13 de Janeiro
A aplicação do regime de ajudas às Medidas Agro- Ambientais instituídas no âmbito do Regulamento (CEE) n.º 2078/92, do Conselho, de 30 de Junho, cessou no final do ano de 1999;

Contudo, o Regulamento (CE) n.º 1257/1999, do Conselho, de 17 de Maio, relativo ao apoio do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA) ao desenvolvimento rural, prevê a continuidade dos investimentos agro-ambientais destinados a apoiar o desenvolvimento sustentável das zonas rurais;

Nesta conformidade, tendo em conta eventuais atrasos na aplicação do novo quadro de política de desenvolvimento rural, e com o objectivo de não prejudicar os agricultores beneficiários daquelas medidas, importa definir as necessárias regras de transição;

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 31/94, de 5 de Fevereiro, alteração pelo Decreto-Lei n.º 351/97, de 5 de Dezembro, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, através do Secretário Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

1. Não são admitidas novas candidaturas às ajudas previstas no Regulamento (CEE) n.º 2078/92, do Conselho, de 30 de Junho, pelo qual foi instituído um regime, de ajudas às Medidas Agro - ambientais, o qual foi objecto de aplicação à Região nos termos definidos nas Portarias n.ºs 48/94 e 47/95, de 18 de Agosto e 20 de Julho, respectivamente;

2. Os contratos de atribuição de ajudas às Medidas Agro-ambientais instituídas pelo Regulamento (CEE) n.º 2078/92, do Conselho, de 30 de Junho, cujo termo ocorra em 1999, podem ser prorrogados por mais um ano;

Artigo 2.º

0 artigo 7.º da Portaria n.º 48/94, de 18 de Agosto, é alterado, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 7.º

Apresentação, análise e deliberação sobre as candidaturas

1. A apresentação das candidaturas às ajudas previstas neste diploma faz-se junto dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de ilha, através da confirmação ou rectificação do formulário do ano anterior, devendo ainda este ser acompanhado de todos os documentos exigidos nas respectivas instruções.

2. A estes  serviços compete:

a) Registar e datar toda a documentação recebida;

b) Verificar e avaliar as condições de elegibilidade das candidaturas;

c) Instruir, informar e emitir parecer sobre as candidaturas, enviando-as à Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário para deliberação.

Artigo 3.º

0 artigo 8.º da Portaria n.º 47/95, de 20 de Julho, é alterado, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 8.º

Apresentação, análise e deliberação sobre as candidaturas

1. A apresentação das candidaturas às ajudas previstas neste diploma faz-se junto dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de ilha, através da confirmação ou rectificação do formulário do ano anterior, devendo ainda este ser acompanhado de todos os documentos exigidos nas respectivas instruções.

2. A estes serviços compete:

a) Registar e datar toda a documentação recebida;

b) Verificar e avaliar as condições de elegibilidade das candidaturas;

c) Instruir, informar e emitir parecer sobre as candidaturas, enviando-as à Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário para deliberação.

Artigo 4.º

1.Os contratos já celebrados podem ser revogados, por mútuo acordo, sem devolução de ajudas já recebidas, nos casos seguintes:

a) Cessação da actividade agrícola, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.º 2079/92, do Conselho, de 30 de Junho, desde que tenham três ou mais anos de vigência e não se mostre possível a cessão da posição contratual do beneficiário;

b) Arborização de toda a área objecto das presentes ajudas, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.º 2080/92, do Conselho, de 30 de Junho, sendo celebrado o respectivo contrato de concessão de ajudas.

2. No caso referido na alínea b) do número anterior, a revogação do contrato apenas é autorizada quando implique reconhecidas vantagens ambientais.

Artigo 5.º

Sem prejuízo dos pedidos já apresentados aquando da confirmação anual das declarações constantes dos formulários de inscrição referentes à atribuição das ajudas previstas nas Portarias n.ºs 48/94 e 47/95, de 28 de Agosto e 20 de Julho, respectivamente, deixa de haver lugar: 

a) À transferência para uma nova medida de entre as previstas nos regulamentos aprovados pelas Portarias n.ºs 48/94 e 47/95, de 28 de Agosto e 20 de Julho, respectivamente;

b) A aumentos da área objecto da ajuda; 

c) A aumento do efectivo pecuário objecto de ajuda.

Artigo 6.º

0 prazo para os pedidos de confirmação previstos na presente portaria é prorrogado até 31 de Janeiro de 2000.

Secretaria Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente.

Assinada em 22 de Dezembro de 1999.

O Secretário Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente, Fernando Rosa Rodrigues Lopes. “ .

10 de Fevereiro de 2000. – O Secretário – Geral, António de Oliveira Rodrigues.

